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Unidade Gestora: CR-CLPA

  

TERMO DE CONTRATO DE
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS Nº
237/2022, QUE FAZEM ENTRE SI A
COORDENAÇÃO REGIONAL
CENTRO-LESTE DO PARÁ - FUNAI E
A EMPRESA M S MANSO LOPES - ME​.

A COORDENAÇÃO REGIONAL CENTRO-LESTE DO PARÁ-Funai, com sede na Travessa Pedro
Lemos, n° 1003, Bairro Centro, na cidade de Altamira, estado do Pará, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
00.059.311/0004-79, neste ato representada pela  Coordenadora Regional Substituta, Sra.  DONÁRIA
SOUZA SILVA​, nomeada pela Portaria nº 412/PRES/FUNAI, de 02 de setembro de 2021, publicada no
DOU  nº 178, seção 2, pag. 37, de 20/09/2021, inscrita  no CPF sob o nº 661.327.622-72, doravante
denominada CONTRATANTE, e a empresa M S MANSO LOPES - ME inscrita no CNPJ/MF sob o nº
17.585.385/0001-07, sediada na : Rua 43, Quadra 536, Lote 21, Nova Carajás, em
Parauapebas/PA,  doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo  Sr.  MANOEL
SANTANA MANSO LOPES, portador(a) da Carteira de Identidade nº 4.578.845, expedida pela SSP/PA, e
CPF nº 809.079.972-87, tendo em vista o que consta no Processo nº 08748.000457/2022-14 e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/MP nº
5, de 26 de maio de 2017, e futuras alterações normativas resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Dispensa de Licitação  nº 07/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa fornecedora de  serviços de
controle de vetores, pragas urbanas e microrganismos nocivos à saúde por meio de dedetização,
desratização e sanitização para atender às demandas da Coordenação Regional Centro-Leste do Pará (CR-
CLPA),  que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao Aviso de
Contratação Direta.
1.2.   Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Contratação Direta da Dispensa de
Licitação  nº 07/2022, identificado no preâmbulo, e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição.
1.3.  Objeto da contratação:



Item CATSER Serviço Quantidade Unidade Valor
Unitário Valor Total

1 3417

Serviços de
dedetização, desratização e
descupinização na sede da

Coordenação Regional
Centro Leste do Pará.

3 Unidade R$
1.140,00

R$
3.420,00

TOTAL R$
3.420,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data da
assinatura deste termo, podendo ser prorrogado  sucessivamente por interesse das partes com vigência
máxima decenal, com base nos artigos 106, I e 107 da Lei nº 14.133/21, desde que haja autorização formal
da autoridade competente e seja observado o disposto  no  Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017 e
futuras alterações normativas, atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos: ​
2.1.1. Esteja  formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;  
2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;  
2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço; ​
2.1.4. Seja  comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração, conforme abaixo:

2.1.4.1. a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior
vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual;
2.1.4.2. a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a
existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;
2.1.4.3. a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser
de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
2.1.4.4. A extinção mencionada no item anterior  ocorrerá apenas na próxima data de
aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida
data.

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 
2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.
2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO
3.1. O valor unitário  da contratação é de R$ 1.140,00 (um mil cento e quarenta reais),
perfazendo o valor total anual de R$ R$ 3.420,00 (três mil quatrocentos e vinte reais).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, materiais, equipamentos e insumos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3. Os preços constantes da proposta anexa a este Contrato são de exclusiva responsabilidade
da CONTRATADA, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,



omissão ou qualquer outro pretexto.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1.   As  despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:
                        Gestão/Unidade: 194010
                        Fonte: 001
                        Programa de Trabalho: 172052
                        Elemento de Despesa: 3390.39.78
                        PI: FI999010ADM
4.2. No(s)  exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro. 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 05/2017 e futuras alterações
normativas.
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. As  regras acerca do reajustamento de preços do valor contratual   são as estabelecidas no
Termo de Referência, anexo a este contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são
aqueles previstos no Termo de Referência, anexo ao Aviso de Contratação Direta.
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo ao Aviso de Contratação Direta.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Aviso de Contratação Direta.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –- EXTINÇÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto nos termos dos artigos 137, 138 e 139 da
Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo
ao Aviso de Contratação Direta;
11.2. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de extinção do
contrato prevista no inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
É



12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017, e futuras alterações normativas.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –  DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Seção Judiciária de Altamira/PA - Justiça Federal.

                          Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato é assinado digitalmente,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Donária Souza Silva
Coordenadora Regional Substituta /

Ordenadora de Despesas
Coordenação Regional Centro-Leste do Pará
Portaria nº 412/PRES/FUNAI, de 02/09/2021

 
 Manoel Santana Manso

Lopes
Sócio Diretor 

 M S MANSO LOPES -
ME

CPF 809.079.972-87

 

 

Documento assinado eletronicamente por Manoel Santana Manso Lopes, Usuário Externo, em
26/09/2022, às 16:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Donária Souza Silva, Coordenador(a) Regional
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art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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